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TERMo oe RerenÊructA - tEt t4.L33l2L

sERVrços rEcNtco DE coNsutroRtA TRtBUTÁnn - coNTRATAçÃo otnern

oBJETo oa corurnlrlçÃo:

corurnaraçÃo DA EMeRESA eARA pRESrnçÃo Do sERVrço rÉcrutco DE coNsuLToRtA E

ASSESSoRIA tnrgurÁRra eARA REGULARTzAR nrreruçÃo Aos coFRES MUNtctpAts Dos vALoRES DE

tMposro DE RENDA (IRRF) DE sEUs FoRNEcEDoRES, nÉnlt or REALTzAR REcUpERAçÃo or

EVENTUATs cnÉoros rRrsutÁntos pARA o pe níooo ruÃo pnrscRtro.

1. DAs coNDIçÕrs eenets DA coNTnnraçÃo (aÊ. 6e, xxttt, "a" e"i" da Lei n. 14.133120211.

1.1. Contratação de serviço técnico de consultoria tributária para apuração e compensação

administrativa de crédito referente a parcelas indenizatórias e demais elementos inadequados

de contribuições previdenciárias patronais do regime geral de previdência, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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patronais do regime
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sERVrçO 01 o,20 Rs386.400,00 Rs1.932.000,00L
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados da assinatura do contrato, na

do artigo 105 da Lei n" 14.133/2O2L, considerando-se, para os devidos fins, a contratação como

de serviço de prestação não continuada.

1.3. O custo estimado total da contratação é de RS386.400,00 (Trezentos e oitenta e seis mil e

quatrocentos reais.) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.4. A pesquisa de preços para contratações no procedimento de inexigibilidade de licitação é

estabelecida nos moldes do artigo 23 § 4e da Lei L4.L33{2O2L.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXll!,

alínea'b' da Lei n. M.l??l2O2Ll.

2.L. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada no Estudo

Técnicos Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. Destaque-se, de acordo com o artigo

6e, inciso XXlll, alínea 'c', da Lei n. 14.13312027, a fundamentação da contratação é realizada

mediante "referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações

sigilosas".

3. DESCRTçÃO DA SOrUçÃO DEMANDADA, CONSTDERADO O CrCrO DE VIDA DO OBTETO (aÊ. 5e,

inciso XXlll, a!ínea 'c')

3.1. A descrição da solução demandada encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. Sobre o tema, o artigo 18, §1e, da Lei

t4.13312O27 determina: Art. '78§ 7e O estudo técnico preliminar o que se refere o inciso I do

coput deste ortigo deverú evidenciar o problema a ser resolvido e o suo melhor soluçdo, de modo

o permitir o ovolioção do viobilidode técnica e econômico do contratação, e conteró os seguintes

elementos: (...)Vll - descriçõo do soluçdo como um todo, inclusive dos exigências relocionodas à

manutençõo e à ossistência técnico, quondo for o coso".

4. REqUISITOS DA CONTRATAçÃO (art.6e, Xxttt, a!ínea'd'da Lei ne M.L33l2Ll

1s
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, d

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

4.1.1. O serviço contratado tem natureza técnica intelectual, e é realizado baseando-se em

processamento de dados eletrônicos, de forma que não gera impactos ambientais ou

resíduos provenientes em sua execução.

4.2. Os protocolos de segurança da Lei Geral de Proteção de Dados serão estabelecidos como

responsabilidade contratual do prestador do serviço.

4.3. Por se tratar de processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação em decorrência

do serviço de natureza técnica e prestador de notória especialização, não será admitida a

subcontratação do objeto contratual.

4.3. Para mitigar efeítos pela execução do contrato, o contratado deverá estabelecer seguro

indenizatório de, no mínimo, o valor da remuneração estipulada, multa potencial e atualização

de valores compensáveis, estabelecendo-se o seguro como garantia da contratação nos moldes

do arts. 96 e seguintes da Lei ne t4.L3312L.

5. MODETO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 6e, Xxlll, alínea "e" da lei n. 14.133120211.

5.1. O prazo de execução dos serviços será de até L2 meses, com início na data de disponibilização

de documentação necessária a apuração do crédito a ser recuperado.

5.2. Os serviços serão prestados de forma digital, sendo apurados créditos e instrumentalizados

processos administrativos através do Sistema da Receita Federal do Brasil por meio de

maquinário e equipe técnica na sede do contratado.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBITIZADOS

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar relatório em arquivo digital,

em formato PDF, em que serão descritos os créditos apurados a serem compensados

adminístrativamente perante a Receita Federaldo Brasil.
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7. TNFORMAçÕES RELEVANTES PARA O DTMENSTONAMENTO DA PROPOSTA

A demanda do órgão tem como base as deficiências e caraterísticas descritas no Estudo Técnico

Preliminar anexo a esse processo a esse Termo de Referência.

8. GESTÃO DO CONTRATO (art.6s, XXil, alínea "?' da tei ne 14.133/21)

8.1. ROTTNAS DE FTSCAUZAçÃO COnrnnrUel

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas no contrato e as normas da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (tei ne L4.73312O2t, art. 115,

coputl.

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei 1e

l4.L33l2O2L, art. 115, §5e).

s.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne M.B3/2O2L, art. LL7, coputl.

8.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados (Lei ne L4.t33l2O2L, art. 117, §1e).

8.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse

sua competência (Lei ne L4.L33/2O21, art. L77, §2e).

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 1e

L4.L33 l2O2L, a rt. 120).

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei ne 74.L33/2O2L, art. L2L,

caputl.

8.1.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá

onerar o objeto do contrato (Lei ne 74.73312021, art. 121, §1e).
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8.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso

de mensagem eletrônica para esse fim (lN 5l2OL7, art. 214, §2e).

8.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, §3e).

8.1.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.!.t2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

8.1.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam

regularizados no SICAF.

9. RECEBTMENTO DO SERVIçO

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de, até, 30 dias, contados da

disponibilização da documentação de apuração de crédito pela gestor do contrato, atestado pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e

revisões finais que se fizerem necessários.

9.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
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previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.4. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

9.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.9. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

9.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. ESCOTHA DO FORNECEDOR (art. 6e, inciso XXll!, alínea 'h', da Lei n. 14.13ll202Ll

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação, com

fundamento na hipótese do art. 74,. lll, c da Lei n.e L4.73312O2L, e descrições do Estudo Técnico

Preliminar anexo a esse Termo de Referência. A contratação demandada se justifica pela sua

incontestável demanda municipal por serviço de consultoria tributária e pela notoriedade e

especialização na área do Direito Tributário da fornecedora, aspectos que são essenciais para o

sucesso e eficácia na recuperação previdenciária administrativa.
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LO.z. A notória especialização da contratada é evidenciada por diversos elementos, incl

não se limitando a:

L0.2.L. Um histórico sólido e comprovado de atuação destacada em casos complexos de

Direito Tributário, demonstrando a capacidade de lidar com questões jurídicas intricadas

e desafiadoras - demonstradas objetivamente a partir de atestados de capacidade

técnica;

L0.2.2. Uma equipe técnica qualificada, composta por profissionais renomados e

reconhecidos no meio jurídico, cuja expertíse é amplamente reconhecida - demonstrada

objetivamente a partir de atestados de capacidade técnica;

t0.2.3. A conquista e manutenção de uma carteira de clientes diversificada e de grande

porte (órgãos públicos e empresas públicas e privadas), que atesta a confiança e

satisfação dos contratantes com os serviços prestados;

Lo.2.4. Participação em casos relevantes na jurisprudência, obtendo decisões favoráveis que

demonstram a competência e experiência da contratada em lidar com situações similares

às demandadas.

10.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos.

10.3.1. Para comprovar habilitação jurídica a contratada deverá apresentar:

10.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

LO.3.L.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.3.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, alteraçôes

caso houver, devidamente registrado na junta comercial, em se tratando

de sociedades comerciais. Documentos de eleição dos atuais

administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da

documentação mencionada antes;

LO.3.L.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil

de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de

prova da diretoria em exercício.

10.3.1.5. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na

alínea "b", deste subitem;

:k
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10.3.1.6. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização

funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a

atividade assim o exigir.

10.4. Para comprovar habilitação fiscal e trabalhista a contratada deverá apresentar certidões de

regularidade, em plena validade, para com:

LO.4.L.L. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de

Débitos relativa Tributos Federais e à Dívida Ativa da União incluindo

Contribuições Previdenciá rias);

LO.4.t.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de

Negativa de Tributos Estaduais);

L0.4.L.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do

domicílio ou sede do licitante, com data de expedição não superior a 30

(trinta) dias da data de abertura desta licitação, se outro prazo não

constar dos documentos;

LO.4.L.4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF).

10.4.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

10.5. Para comprovar habilitação econômico financeira a contratada deverá apresentar Certidão

negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de

expedição não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da proposta.

10.6. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são :

10.6.1. Declaração firmada pelo representante legal da contratada, com a indicação de

Equipe Técnica qualificada e disponível para execução dos serviços, (um contador, um

advogado pós graduado em Direito Tributário ou público e um auditor habilitado. Todos

os membros deverão ter vínculo formal comprovado através do contrato social da

empresa, Contrato de Sociedade em Conta de Participação, Associação ou Registro em

Carteira (CTPS), devendo, ainda, apresentar: a) currículo profissional; b) diploma

devidamente registrado no MEC; c) registro nos conselhos de classe.

10.6.2. Atestados de capacidade técnica da empresa a ser contratada, fornecidos por

pessoas jurídÍca de direito público e privado, que comprove a execução de serviços de
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assessoria e consultoria na área tributária, semelhante ao objeto ora demandado, que

comprove a capacidade pública notória da empresa, podendo ser verificado a

autenticidade do(s) signatário(s) do atestado(s).

10.5.3. Certificados de regularidade emitidos pelos conselhos de classes dos profissionais

membros da equipe técnica.

10.6.4. O fornecedor disponibílizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7O.7. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da U nião (www. porta ldatra nsparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.sov.brlsancoes/cnep);

10.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1.992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qua! seja sócio

majoritário.

10.9. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditívas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.10. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.11. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

LO.L2. Caso atendidas as condiçôes para contratação, a habilitação do fornecedor será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

n. ?5-q5r
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10.13. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

10.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

11. ADEQUAçÃO OnçennENTÁRrA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade Orçamentaria: 03.03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANÇAS;

Fonte de Recursos: RECURSO PROPRIO;

Programa de Trabalho: O4.122.N37.2.007.0000 MANUTENçÃO E

oPERACTONALTZAçÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DR ADMTNTSTRAçÃO E

FINANÇAS;

Elemento de Despesa: 1.5OO.OOO0.OO RECURSO NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS;

LL.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

LeiOrçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

lcó-Ce
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